
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.168.274 - SC (2009/0225407-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE 

SANTA CATARINA - CEFET - SC 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÚLIO CÉSAR DA COSTA RIBAS E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA (FC). INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS. LEI N. 8.168/1991. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. 
RECEBIMENTO CUMULATIVO COM A GADF. POSSIBILIDADE. 
EXEGESE DA LEI DELEGADA N. 13/1992. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO EM DESACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS 
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 20 de maio de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Centro Federal de Educação Tecnológica 

de Santa Catarina - Cefet/SC contra decisão de minha autoria assim ementada 

(fl. 239):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE 
CONFIANÇA (FC). INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. LEI N. 8.168/91. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. RECEBIMENTO CUMULATIVO COM A 
GADF. POSSIBILIDADE. EXEGESE DA LEI DELEGADA N. 13/92. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO EM DESACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Recurso especial provido.

Em suas razões recursais, pugna o agravante pela reconsideração da 

decisão agravada, requerendo o sobrestamento do feito, em razão do julgamento 

da ADI n. 4.357/DF pelo Supremo Tribunal Federal.

É o relatório
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Tenho que o recurso não merece ser provido.

De feito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 

de não ser necessário o sobrestamento dos feitos em que deve haver 

pronunciamento acerca da atualização das dívidas fazendárias até o julgamento 

final ou até a modulação de efeitos da ADI 4.357/DF (AgRg no AREsp n. 

79.101/SP, Segunda Turma, Ministra Eliana Calmon, DJe 13/11/2013). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0225407-0 REsp 1.168.274 / SC

Número Origem: 200872000008314

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JÚLIO CÉSAR DA COSTA RIBAS E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA CATARINA 

- CEFET - SC
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA CATARINA 
- CEFET - SC

PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÚLIO CÉSAR DA COSTA RIBAS E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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